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R E S U M O 

O aumento de desastres naturais causados por eventos extremos de precipitação marcaram historicamente a bacia do rio 

Capibaribe. Grandes cheias e secas severas repercutiram diretamente no planejamento e gerenciamento dos recursos 

hídricos. Neste trabalho, as tendências nas precipitações foram avaliadas segundo espacialização dos seus valores positivos 

e negativos. Tais valores foram obtidos a partir de regressões lineares efetuadas nas séries temporais dos índices 

pluviométricos, recomendados pelo Expert Team on Climate Change Detect on Monitoring and Indices – ETCCDMI. Os 

índices foram calculados com o auxilio do software RClimdex e validados segundo seus erros padrão e significâncias 

estatísticas. Como resultado, as tendências obtidas evidenciaram, para um cenário atual e futuro, aumento significativo das 

estiagens, acompanhado de redução na precipitação total anual, nos dias chuvosos consecutivos e nas chuvas intensas, na 

maior parte da bacia, principalmente no Médio Capibaribe. 

Palavras-chave: Mudanças climáticas, Extremos climáticos, Índices climáticos, RClimdex.  

 

TREND INDEX OF RAINFALL IN BASIN CAPIBARIBE RIVER AND 

IMPACTS IN WATER RESOURCES MANAGEMENT 

 

A B S T R A C T 

The increase of natural disasters caused by extreme precipitation events marked historically river basin Capibaribe. Major 

floods and severe droughts have affected directly in the planning and management of water resources. In this paper, the 

trends in precipitation were evaluated according to their spatial distribution of positive and negative values. These values 

were obtained from linear regressions performed on the time series of rainfall, recommended by the Expert Team on 

Climate Change Detect on Monitoring and Indices - ETCCDMI. The indices were calculated with the help of software 

RClimdex and validated according to their standard errors and statistical significance. As a result, the trends obtained 

mailto:joao.salgueiro@cprm.gov.br
mailto:eber.andrade@cprm.gov.br
mailto:suzanam.ufpe@gmail.com
mailto:bbdasilva.ufpe@gmail.com
mailto:weronicameira@gmail.com


Revista Brasileira de Geografia Física, vol.07, n.05 Número Especial-VIWMCRHPE) (2014) 1002-1014. 

1003 
Salgueiro, J.H.P.B., Pinto, E.J.A., Montenegro, S.M.G.L., Silva, B.B.S. 

showed for current and future scenario, significant increase in the droughts, accompanied by reduction in the total annual 

precipitation, rainy days in a row and the heavy rains in the most of the basin, especially in the Middle Capibaribe. 

Keyword - Climate change, Climate extremes, Climate indices, RClimdex 

 

 

Introdução 

 

Atualmente estudos importantes sobre alterações 

nos regimes de chuvas vêm sendo desenvolvidos em 

todos os continentes, motivados pelas ocorrências 

extremas constatadas nas últimas décadas, e suas relações 

com as modificações dos climas, cujos prejuízos 

decorrentes são evidentes. Santos et al. (2009) afirmaram 

que as mudanças no clima podem acarretar significativos 

impactos nos setores naturais, social e econômico e que 

as mudanças na precipitação têm implicado no ciclo 

hidrológico e recursos hídricos, tanto aumentando as 

inundações como tornando as secas mais frequentes e 

intensas.  

Segundo Santos et al. (2014) é preciso alertar que 

o quadro social do mundo agrava os impactos 

socioambientais das mudanças climáticas. Parte 

expressiva da população que vive em áreas de risco 

estará mais sujeita aos problemas que as camadas mais 

abastadas e melhor situadas na estrutura social. Os 

eventos extremos, como secas severas ou grandes 

enchentes podem causar grandes transtornos à população, 

seja com inundações nos grandes centros urbanos, como 

também estiagens prolongadas na zona rural (Farias & 

Nóbrega, 2010). Tais eventos noemalmente impedem as 

atividades econômicas, afetando os recursos naturais e a 

infra-estrutura social e econômica criada pelo homem. A 

vulnerabilidade é particularmente alta em áreas 

economicamente menos desenvolvidas, que são 

dependentes de atividades do sector primário como a 

principal fonte de subsistência (Joshi et al., 2014). 

A característica aleatória dos eventos extremos da 

precipitação produzem incertezas na distribuição espaço-

temporal, constituindo parcela significativa de 

complexidade do ponto de vista científico, convidando os 

pesquisadores aos desafios inadiáveis. As incertezas em 

relação às mudanças climáticas, segundo Assis et al. 

(2012), ainda representam obstáculos para o 

planejamento das cidades. Segundo Souza & Azevedo 

(2012), as variabilidades climáticas exercem uma 

influência significativa sobre as atividades humanas, pois 

podem oscilar quantos à temperatura, precipitação e 

frequência de eventos extremos, como as secas e as 

chuvas intensas, resultando em impactos na agricultura, 

nos recursos hídricos, na saúde, no meio ambiente, em 

escala local ou regional. 

Para melhor compreender o fenômeno sobre o 

Planeta, a Organização das nações Unidas – ONU, criou 

em 1988, o Painel Intergovernamental sobre Mudanças 

Climáticas – IPCC. No mesmo segmento, foi criado no 

Brasil o Painel Brasileiro de Mudanças Climáticas – 

PBMC, com o objetivo de reunir, sintetizar, e avaliar 

informações científicas sobre os aspectos relevantes das 

mudanças climáticas, a partir das publicações de 

relatórios de avaliação nacionais. Com a nova instituição, 

muitas pesquisas científicas já vêm sendo realizadas nos 

países, com vistas à caracterização dos climas atuais e 

seus prognósticos com relação aos cenários futuros. 

Nesse sentido, as estatísticas das séries temporais, como 

as variações das temperaturas e os comportamentos 

espaciais e temporais dos extremos pluviométricos, têm 

sido ferramentas muito utilizadas pela comunidade 

científica. 

O IPCC observou em seu 4º Relatório, um 

aumento na frequência de eventos fortes de precipitação 

sobre a maior parte das áreas terrestres, com maior 

significância para a parte leste da América do Norte e do 

Sul, norte da Europa e norte e centro da Ásia. Entretanto, 

secas mais intensas e longas foram observadas sobre 

áreas mais amplas desde 1970, especialmente nos 

trópicos e subtrópicos do Planeta. O 5º Relatório de 

avaliação das mudanças climáticas previu mais calor e 

menos chuva no Norte e Nordeste do Brasil. 

Segundo Obregón & Marengo (2007), a detecção 

de mudanças climáticas em séries temporais é 

fundamental para o planejamento futuro dos recursos 

hídricos e produção de alimentos. Souza & Azevedo 

(2012) afirmaram que muitos estudos de variabilidade e 

mudanças do clima consideram as variações de 

precipitação pluvial como um índice de detecção de 

mudanças climáticas  

Nesse segmento, o aumento significante de 

estudos sobre tendências de extremos de precipitações e 

temperatura do ar foi notoriamente ampliado. Entre 

outros estudos importantes, Hayloc et al. (2006), em 

estudos sobre América do Sul, identificaram tendência 

para condições mais úmidas no sul do Brasil, Paraguai, 

Uruguai e o norte e centro da Argentina.  Santos et al. 

(2011 e 2012a) analisaram índices pluviométricos 

decorrentes de séries pluviométricas e perceberam alta 

variabilidade espacial e pouca significância estatística 

nos Estados de Utah e Idaho, ambos localizados nos 

Estados Unidos da América.  

No território brasileiro, Santos et al. (2012b) 

observaram um aumento da precipitação na região 

Nordeste e parte da bacia Amazônica, como também sua 

redução em áreas do Estado de Mato Grosso e sul do 

Pará. Em outro trabalho, Santos et al. (2012c) 
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identificaram aumento dos eventos de precipitação 

também em Manaus. Santos & Brito (2007) analisaram 

os índices extremos no semiárido e perceberam um 

aumento de umidade sobre os estados da Paraíba e Rio 

Grande do Norte. Esse mesmo fenômeno foi ressaltado 

por (Santos, 2012d) em novos estudos aplicados às 

regiões áridas e semiáridas. No estado do Ceará, Santos 

et al. (2009) e Santos & Manzi (2011b) identificaram 

respectivamente mudanças climáticas, tanto com visível 

aumento nas condições de umidade na primeira, e 

aumento nas intensidades das secas e diminuição de 

eventos fortes de precipitação em localidades distintas na 

segunda. Araújo & Brito (2011) perceberam índices com 

aumento da precipitação nos Estados da Bahia e Sergipe. 

Em São Paulo foi identificado pequeno aumento dos 

eventos de precipitação sem significância estatística na 

cidade de Rio Claro (Santos et al., 2012e). 

Em Pernambuco, Farias & Nóbrega (2010) 

apontaram um aumento da precipitação em quase todo o 

estado. Entretanto, em algumas bacias hidrográficas do 

mesmo Estado foi observada uma diminuição da 

precipitação por Assis et al. (2012) nas bacias do rio 

Brígida e Pajeú, ambas no Sertão, e Assis & Sobral 

(2012), na bacia do Capibaribe. Na cidade de Recife, 

Souza & Azevedo (2012) detectaram aumento das 

chuvas intensas.  

A Bacia do Capibaribe é considerada uma das 

mais importantes do Estado de Pernambuco. O seu 

envolvimento com a cidade de Recife faz da capital 

pernambucana um potencial de valores históricos e 

turísticos apreciáveis. Do ponto de vista hidrográfico, o 

traçado do rio principal percorre consideráveis 

municípios do Agreste, Zona da Mata e Litoral. Por onde 

passa, assume o papel de manancial principal, 

responsável pelo abastecimento público da bacia, com 

destaque para sua parte perene, onde se localiza a Região 

Metropolitana do Recife - RMR. Sua história remonta 

grandes tragédias naturais, ora causadas pelos excessos 

precipitados, ora pela escassez do recurso hídrico. A 

pluviometria local aponta séries histórias com registros 

de recorrências interanuais de eventos extremos máximos 

ou estiagens significativas, ambos desencadeando 

situações de emergências ou calamidades públicas nos 

municípios. Nesse contexto, é possível apontar anos 

considerados mais críticos, como a grande cheia de 1975, 

seguido de 1988/1989 e 2010/1011 e as estiagens de 

1983, 1998 e 2012, entre outros anos que podem ser 

destacados. 

Nos períodos de baixa intensidade pluviométrica 

ou de estiagem prolongada, a sociedade tem sofrido com 

a redução da capacidade de armazenamento nos 

reservatórios, obrigando os órgãos públicos competentes 

a optarem por medidas alternativas, como o 

racionamento do produto tratado, praticado na RMR com 

distribuição em regimes alternados, e a utilização 

apelativa de carros pipas no Agreste. Nesse contexto, fica 

estabelecido um cenário de sérias complicações de 

cunhos socioeconômico e ambiental. Na Zona rural, o 

pior acontece para conseguir manter uma prática eficiente 

da agricultura e conservar o pasto saudável. Esses casos 

têm exigido políticas públicas específicas que perduram 

até o retorno do período chuvoso.  

Nos períodos com excessos de precipitação, as 

chuvas intensas superam a capacidade das drenagens  

projetadas ou naturais, tanto em meios urbanos como  

rurais, provocando os episódios crônicos, como os 

alagamentos, as inundações e os deslizamentos de 

encostas. Nesse caso, o ganho súbito da energia que se 

transforma imediatamente em devastação, obriga a 

Defesa Civil a desempenhar ações socorristas em tempo 

hábil. Nos municípios da RMR, percorridos pelo curso 

principal ou pelos córregos e canais, as populações 

ribeirinhas sofrem com o agravamento em cotas elevadas 

durante as marés altas, devido às variações diárias do 

regime estuarino de que são susceptíveis. 

Tendo em vista a importância que a bacia do rio 

Capibaribe exerce sobre o estado de Pernambuco, 

principalmente, para a RMR, este trabalho tem como 

objetivo avaliar as tendências pluviais ao longo da bacia, 

considerando os extremos pluviométricos aferidos nos 

índices considerados mais relevantes à bacia, visando 

com isso, oferecer informações importantes para a 

eficácia do planejamento e gerenciamento dos recursos 

hídricos. 

 

Descrição da área em estudo 

A divisão hidrográfica nacional considerou como 

unidade de referência, as maiores bacias hidrográfica do 

Brasil, convencionando-as como Regiões Hidrográficas. 

A bacia hidrográfica do rio Capibaribe fica localizada na 

Sub-bacia 39, parte integrante da Região Hidrográfica do 

Atlântico Nordeste Oriental, localizado no Nordeste 

brasileiro – NEB.  A divisão foi instituída no ano de 

2003, pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos – 

CNRH, através da Resolução nº 32 (ANA & PNUMA, 

2007).  

Do ponto de vista federativo, a Sub-bacia 39 

envolve partes de três estados do NEB, como sendo: 66% 

do estado de Pernambuco, 31% de Alagoas e apenas 3% 

da Paraíba, perfazendo 43.183 km
2
 de área. A Figura 1 

apresenta a interação dos estados com a Sub-bacia 39. 

Com relação à gestão dos recursos hídricos, os estados 

envolvidos utilizam as bacia ou grupos de bacias 

hidrográficas como unidade físico-territorial, para o 

planejamento e gerenciamento dos recursos hídricos, 

como estabelece a Lei federal 9.433/97, que implementou 

a atual política de recursos hídricos no Brasil.  

Localizada entre as latitudes sul: 7º 41’ 20’’ e 8º 

19’ 30’’ e longitudes oeste: 34º 51’ 00’’’ e 36º 41’58’’, a 

bacia do rio Capibaribe é totalmente pertencente ao 

Estado de Pernambuco. Do ponto de vista hidrográfico 

representa a Unidade de Planejamento Hídrico - UP2, 

segundo o modelo estabelecido no Plano Estadual de 

Recursos Hídricos de Pernambuco (PERH-PE, 1998). A 
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Figura 2 apresenta a localização georreferenciada da 

bacia do rio Capibaribe na Sub-bacia 39, com sua 

drenagem voltada para o oceano Atlântico. 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Localização da Sub-bacia 39 no NEB 

 

Localizada entre as latitudes sul: 7º 41’ 20’’ e 8º 

19’ 30’’ e longitudes oeste: 34º 51’ 00’’’ e 36º 41’58’’, a 

bacia do rio Capibaribe é totalmente pertencente ao 

Estado de Pernambuco. Do ponto de vista hidrográfico 

representa a Unidade de Planejamento Hídrico - UP2, 

segundo o modelo estabelecido no Plano Estadual de 

Recursos Hídricos de Pernambuco (PERH-PE, 1998). A 

Figura 2 apresenta a localização georreferenciada da 

bacia do rio Capibaribe na Sub-bacia 39, com sua 

drenagem voltada para o oceano Atlântico. 
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Figura 2. UP 2 – bacia do rio Capibaribe na Sub-bacia 39 

O rio Capibaribe nasce na Serra de Jacarará em Jataúba, 

no Agreste pernambucano, a uma altitude aproximada de 

1.000 m. Após atravessar toda a Zona da Mata deságua 

no oceano Atlântico, em pleno centro urbano da capital 

pernambucana. Seu curso principal percorre 280 km de 

extensão no sentido oeste-leste. Durante a sua trajetória 

recebe cerca de 70 afluentes nas duas margens. A divisão 

político-administrativa consta de 42 municípios 

distribuídos em 7.454,88 km
2
 de área, os quais 

representam 7,58 % do estado de Pernambuco (PERH-

PE, 1998). A Figura 3 mostra a divisão municipal da 

bacia. 

 

 

Figura 3. Divisão político-administrativa da bacia do rio Capibaribe. Fonte: (Salgueiro, 2008) 

O regime fluvial divide-se em uma parte 

intermitente e outra perene. Considera-se Alto 

Capibaribe o percurso entre sua nascente e o município 

de Taquaritinga do Norte, onde predomina as maiores 

altitudes da bacia, influenciadas pelo Planalto da 

Borborema. O Médio Capibaribe segue até o município 
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de Limoeiro, onde o regime hidrológico deixa de ser 

intermitente. E o Baixo Capibaribe marca a trajetória 

perene do rio principal até desaguar no oceano Atlântico. 

No baixo Capibaribe, trecho compreendido entre 

o Litoral e Zona da Mata, existe a predominância de 

climas úmido-subúmido e seco-subúmido (SECTMA, 

2006), onde se observam os maiores índices 

pluviométricos e menores índices evaporimétricos. Já o 

Alto e Médio Capibaribe, localizado no Agreste, a 

situação pluviométrica e evaporimétrica contrastam com 

a Zona da Mata devido à presença do clima semiárido. 

Vale salientar que os municípios de Gravatá, Passira e 

Salgadinho são cortados pela linha que delimita o 

Polígono das Secas.  

Quanto à produção de chuvas, as precipitações no 

Agreste dependem em sua maior parte dos sistemas 

meteorológicos do tipo Zona de Convergência 

Intertropical – ZCIT, que atuam entre os meses de 

fevereiro a maio. Em anos mais chuvosos podem causar 

inundações, principalmente na RMR e Zona da Mata. 

Entretanto, em anos quando esse sistema não atua, 

acontecem longas estiagens, principalmente no 

semiárido. Outras inundações são provocadas pelo 

sistema meteorológico conhecido como Ondas de Leste. 

Esse sistema é o principal responsável pelas chuvas 

intensas precipitadas de maio a agosto, algumas vezes 

com possibilidades de adentrar o continente até 300 km. 

Com menos frequência, os Vórtices Ciclônicos da 

Atmosfera Superior – VCAS podem provocar tanto as 

enchentes como os veranicos severos de novembro a 

fevereiro.  As Oscilações de 30 e 60 dias, também são 

responsáveis por veranicos prolongados ou chuvas 

providenciais em anos secos (PERH-PE, 1998). Na parte 

semiárida a precipitação anual média oscila entre 300 a 

800 mm e na Zona da Mata e Litoral entre 800 a 2200 

mm (Salgueiro et al., 2008). A Figura 4 apresenta as 

isoietas médias anuais e a Figura 5 mostra a variação do 

relevo, desde a planície costeira até as elevações do 

Planalto da Borborema. 

 

 

 

 

Figura 4. Precipitação média anual na bacia Capibaribe. Adaptado: (Salgueiro et al. 2008) 
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Figura 5. Relevo da bacia hidrográfica do rio Capibaribe. Fonte: (Salgueiro et al., 2008 

 

Do ponto de vista quantitativo, a maior parte da 

disponibilidade hídrica superficial encontra-se distribuída 

na malha fluvial e nos reservatórios hidráulicos. Alguns 

deles projetados para contenção das cheias periódicas, 

porém, adaptados para o aproveitamento hídrico, devido 

à carência demandada com o crescimento populacional. 

Em anos muitos chuvosos, o reservatório do Carpina tem 

suas comportas abertas para espera do volume de 

precipitação, quando previsto pelo serviço 

meteorológico. O monitoramento dos níveis dos 

reservatórios com volumes superiores a 1 milhão de m3 é 

realizado diariamente pela APAC, conforme detalhes na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1. Capacidade máxima e localização dos reservatórios. Fonte: (APAC, 2013) 

Reservatórios Capacidade  

(m
3
 x 10

6
) 

Municípios 

Carpina 270,0 Lagoa do Carro 

Cursai 13,0 Paudalho 

Eng. G. Pontes 13,6 Caruaru  

Goitá 52,0 Paudalho  

Jucazinho 327,0 Surubim 

Machado 6,8 Brejo da M. e Deus 

Mateus Vieira 2,7 Taquaritinga do Norte 

Matriz da Luz 1,5 São Lourenço da Mata 

Oitis 3,0 Brejo da M. de Deus 

Poço Fundo 27,7 Santa C. do Capibaribe 

Sítio Piaca 1,2 Belo Jardim 

Tapacurá 94,2 São Lourenço da Mata 

Várzea do Una 11,6 São Lourenço da Mata 

 

Material E Métodos 

 

Foram selecionadas 13 estações pluviométricas 

atualmente operadas pela Rede Agrometeorológica do 

Instituto Nacional de Meteorologia – INMET; Rede 

pluviométrica da Agência Pernambucana de Águas e 

Clima – APAC e Rede Hidrometeorológica Nacional, 

operada pelo Serviço Geológico do Brasil – CPRM em 

parceria com a Agência Nacional de Águas – ANA. A 

Tabela 2 apresenta um quadro resumo sobre a rede 

pluviométrica definida para aplicação da metodologia 

adotada. 

As séries pluviométricas diárias das 13 estações foram 

selecionadas segundo a qualidade e a continuidade dos 

dados disponíveis, perfazendo um total de 40 anos de 

observação, entre janeiro de 1973 a dezembro de 2012. 

Suas posições geográficas foram testadas de modo a 

permitir uma distribuição espacial o mais uniforme 

possível. Todas as estações tiveram suas localizações 

aferidas pelo sistema de coordenadas geográficas 

utilizando o Datum geodésico WGS1984. A Figura 6 

mostra a configuração espacial das estações 

pluviométricas, georreferenciadas em consonância com 

as posições definidas na Tabela 2. 

 

Tabela 2. Quadro resumo dos elementos principais das estações selecionadas 

Posição Estação / Município 
Órgão 

operador 
Latitude Longitude 

Altitude  
(m) 

Região 
da bacia 

1 Recife  INMET -08º 03’ 00’’S -34º 57’ 00’’W 10  
2 São Lourenço da Mata APAC -08º 02’ 25’’S -35º 09’ 55’’W 70 Baixo  
3 Paudalho APAC -07º 55’ 03’’S -35º 10’ 01’’W 69 Capibaribe 
4 Vitória de Santo Antão APAC -08º 07’ 25’’S -35º 16’ 55’’W 170  
5 Glória do Goitá CPRM -08º 00’ 40’’S -35º 16’ 22’’W 200  

6 Pombos  CPRM -08º 08’ 19’’S -35º 24’ 29’’W 290  
7 Limoeiro CPRM -07º 52’ 44’’S  -35º 27’ 07’’W 136 Médio  
8 Cumaru CPRM -08º 00’ 43’’S -35º 41’ 46’’W 395 Capibaribe 
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9 Surubim APAC -07º 50’ 13’’S -35º 45’ 46’’W 380  

10 Taquaritinga do Norte CPRM -07º 54’ 14’’S -36º 02’ 49’’W 785  
11 Santa Cruz do Capibaribe APAC -07º 57’ 12’’S -36º 12’ 13’’W 480 Alto  
12 Brejo da Madre de Deus APAC -08º 08’ 55’’S -36º 21’ 56’’W 646 Capibaribe 
13 Jataúba CPRM -07º 59’ 11’’S -36º 30’ 02’’W 600  

 

 

Figura 6. Posição das estações pluviométricas no Alto, Médio e Baixo Capibaribe 

 

 

A presença de tendência foi testada a partir dos 

cálculos dos índices pluviométricos propostos pela 

Organização Mundial de Meteorologia – OMM e 

recomendados pelo Expert Team on Climate Change 

Detect on Monitoring and Indices ETCCDMI, a partir 

das séries diárias e utilização do programa computacional 

RClimdex (Zhang & Yang, 2004).  

Esse software foi desenvolvido para executar o 

cálculo de índices de extremos climáticos para o 

monitoramento e detecção de mudanças climáticas, 

segundo as tendências lineares investigadas nas séries 

temporais de temperatura e chuva, com longos períodos 

de observação. Além do controle da qualidade dos dados, 

o programa fornece informações estatísticas para cada 

índice calculado, tais como: a tendência linear calculada 

pelo Método dos Mínimos Quadrados (inclinação linear); 

o nível de significância estatística da tendência obtida 

(valor p segundo o teste “t” de student) e; o coeficiente 

de determinação (r
2
); e erro padrão da estimativa; além 

dos gráficos das séries anuais. 

O RClimdex foi desenvolvido por Byron Gleason 

do National Climate Data Centre - NCDC da NOAA 

(National Oceanic and Atmospheric Administration), e 

tem sido usado em oficinas CCI/CLIVAR – International 

Research Programme on Climate Variability and 

Predictability sobre índices climáticos desde 2001. O 

programa fornece 27 índices básicos criados pela 

Organização Meteorológica Mundial - OMM e 

recomendados pelo ETCCDMI.  

A utilização do RClimdex 2.14.1, requer que os 

dados sejam homogeneizados. Para isso, as séries de 

dados foram arranjadas em colunas e transformadas para 

arquivo de texto tipo American Standard Code for 

Information Interchange - ASCII, obedecendo a uma 

sequência correspondente ao ano, mês, dia e precipitação, 

durante a etapa de controle de qualidade dos dados. As 

falhas pluviométricas e as colunas de temperaturas, essa 

segunda não utilizada na pesquisa, foram preenchidas 

com a digitação “-99,9”, conforme instruções contidas 

em Zhang & Yang (2004). Depois de criado o ambiente 

de usuário “R” e realizado o controle de qualidade dos 

dados diários, partiu-se então para os cálculos dos índices 

básicos. 

Dentre os 27 índices propostos pela OMM, 

somente 11 se referem a precipitação pluviométrica e os 

demais a temperatura. Para caracterização da bacia em 

estudo foram escolhidos quatro índices pluviométricos. O 

critério da escolha baseou-se nas relações hidrológicas 

existentes entre esses índices e os episódios críticos mais 

frequentes, como as chuvas intensas e as longas 

estiagens. A seguir, os índices escolhidos são 

individualmente conceituados e justificados, enquanto os 

demais poderão ser conhecidos em Zhang & Yang 

(2004). Os índices pluviométricos utilizados foram: 

a) PRCPTOT (Precipitação total anual) - É a 

precipitação total anual acumulada nos dias úmidos, 

expressa em mm/ano, sendo dias úmidos os dias com 

precipitação acima de 1 mm.  

Seja ij RR a quantidade diária de precipitação em dia i 

de um período j. Se I representa o número de dias em 

j, tem-se que:  

PRCPTOT𝑗= ∑ 𝑅𝑅𝑖𝑗.
𝐼
𝑖=1    

Justificativa: Considerado um índice padrão e 

imprescindível à avaliação pluviométrica em qualquer 
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região, uma vez que suas dispersões são capazes de 

apontar facilmente e com suficiente clareza os efeitos 

críticos ocorridos; 

b) DSC (Dias secos consecutivos) - É o número máximo 

de dias consecutivos secos em um ano, expresso em 

dias/ano, sendo dia seco o dia com precipitação 

abaixo de 1 mm.  

Seja ij RR a quantidade diária de precipitação em dia i 

de um período j. Representa o número máximo de 

dias secos consecutivos, em que:  

𝑅𝑅𝑖𝑗 <  1𝑚𝑚. 

Justificativa: Vulnerabilidade às secas provocadas 

pelas longas estiagens, estimuladas pela 

evapotranspiração excessiva e perda precoce dos 

volumes hídricos nos reservatórios, demandando 

políticas públicas emergenciais. Prejuízos às 

atividades agropecuárias e industriais, e ao 

abastecimento doméstico, algumas vezes com 

racionamento do consumo, além do estímulo à 

recessão econômica provocada pela escassez dos 

insumos de produção. 

c) DUC (Dias úmidos consecutivos) - É o número 

máximo de dias consecutivos úmidos em um ano, 

expresso em dias/ano, sendo dia úmido o dia com 

precipitação igual ou acima de 1 mm.  

Seja ij RR a quantidade diária de precipitação em dia i 

de um período j. Representa o número máximo de 

dias consecutivos, em que:  

𝑅𝑅𝑖𝑗 ≥  1𝑚𝑚. 

Justificativa: A importância do acompanhamento do 

índice está mais voltada à avaliação das interrupções 

das estiagens e a manutenção ecológica das áreas 

mais secas, já que contabiliza com maiores 

frequências as pequenas chuvas a partir de 1 mm, 

comumente pouco aproveitadas para utilização do 

recurso hídrico, muitas vezes sem escoamentos e sem 

riscos aos desastres naturais. 

d) R80mm (Precipitação de um dia superior a 80 mm) - 

É o número de dias por ano em que a precipitação foi 

superior a 80 mm, expresso em dias/ano. 

Seja ij RR o montante de precipitação diária em um 

dia i de um período j. Representa o número máximo 

de dias úmidos, em que: 

𝑅𝑅𝑖𝑗 >  80𝑚𝑚.  

Justificativa – Dependendo da distribuição temporal 

diária, podem ser consideradas como tormentas e 

apresentar riscos sujeitos a intervenções da Defesa 

Civil em algumas localidades, vulneráveis aos 

alagamentos, inundações e deslizamentos de encostas. 

Dependendo também da continuidade em solos 

saturados poderão resultar em indicadores de situação 

de emergência ou calamidade pública, podendo 

contabilizar óbitos e prejuízos patrimoniais 

significativos, principalmente quando superam a 

capacidade de drenagem das redes urbanas e rurais. 

A presença de tendências nas séries temporais dos 

índices pluviométricos é avaliada efetuando uma 

regressão linear e verificando se a tendência linear 

(positiva ou negativa) é superior ao erro padrão de 

estimativa do coeficiente angular da reta, ao mesmo 

tempo em que se analisa a significância estatística da 

tendência (valor de p < 0,10). De acordo com Zhang & 

Yang (2004): se o valor de p corresponder a p < 0,05, a 

significância estatística será considerada alta, na 

condição de 0,05 < p < 0,01, a significância estatística é 

boa. 

Com o auxílio do programa ArcGis 9.3 foi 

elaborado para cada índice pluviométrico, um mapa 

contendo a espacialização das tendências obtidas, 

independente das suas significâncias estatísticas. A partir 

daí, foi realizada uma análise detalhada sobre a 

estimativa dessas tendências nas sub-regiões da bacia, e 

suas influências sobre o planejamento e gerenciamento 

dos recursos hídricos.  

 

Resultados e Discussão 

 

Na tabela 3 as tendências destacadas que estão em 

negrito foram consideradas com alta significância 

estatística (p<0,05) e as com boa significância estatística 

(0,05<p<0,10) foram realçadas. Nas demais, os 

resultados indicaram que as tendências não são 

estatisticamente significativas, ou seja, não se pode 

afirmar que há tendências nas séries com (p>0,10).    

 

Tabela 3. Tendências pluviométricas dos índices escolhidos. 

Em negrito: alta significância estatística - Realçada: boa significância estatística 

Estação / Município 
PRCPTOT 
(mm/ano) 

DSC 
(dias/ano) 

DUC 
(dias/ano) 

R80mm 
(dias) 

Região 
da bacia 

1-Recife -3,508 +0,016 -0,004 +0,016  
2-São. Lourenço da Mata +7,183 -0,781 -0,041 -0,021 Baixo  
3-Paudalho +4,291 -0,029 +0,102 +0,024 Capibaribe 
4-Vitória de Santo Antão -13,919 +0,141 -0,285 +0,001  
5-Glória do Goitá -7,143 +0,404 +0,043 -0,001  

6-Pombos -12,354 +1,179 -0,173 +0,006  
7-Limoeiro -6,689 +0,119 -0,071 -0,009 Médio  
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8-Cumaru -3,854 -0,428 -0,051 -0,015 Capibaribe 
9-Surubim -4,618 +1,031 -0,099 -0,020  

10-Taquaritinga do Norte -5,537 -0,119 -0,058 -0,012  
11-Santa Cruz do Capibaribe +1,132 -0,912 +0,048 -0,070 Alto  
12-Brejo da M. de Deus +1,316 +0,475 +0,027 -0,026 Capibaribe 
13- Jataúba -2,532 +0,296 +0,000 -0,003  

 

Os mapas elaborados foram importantes para as 

análises do comportamento de cada índice sobre as sub-

regiões e os municípios da bacia, como também suas 

interações simultâneas. As ações identificaram algumas 

situações bem definidas, relevantes às conclusões da 

pesquisa. Esses mapas estão exibidos nas Figuras 7, 8, 9 

e 10, segundo as convenções para cada tipo de tendência.  

Na Figura 7 evidencia a predominância da 

tendência negativa do índice PRCPTOT, significando 

redução de chuvas na bacia hidrográfica. As sub-regiões 

apresentaram 4  estações com tendências positivas, todas 

sem significância estatística, contra 9 estações com 

tendências negativas, dais quais 3 delas confirmaram tal 

significância.  

No baixo Capibaribe, observou-se 2 estações com 

tendência positiva e 3 negativa, cuja única significância 

estatística foi demonstrada na estação 4 (Vitória de Santo 

Antão). No Médio Capibaribe todas as tendências se 

apresentaram negativas, sendo duas delas 

estatisticamente significativas, como o caso das estações 

6 (Pombos) e 9 (Surubim). O Alto Capibaribe foi 

caracterizado pelo equilíbrio entre as tendências, todas 

sem significância estatística, onde, 2 estações 

apresentaram tendência positiva e 2 mantiveram as 

tendências predominantes na bacia. Destacou-se a 

estação 10 (Taquaritinga do Norte) como sendo extensiva 

às características tendenciais reveladas no Médio 

Capibaribe

. 

 

 
Figura 7. Distribuição espacial do PRCPTOT 

 

De acordo com a Figura 8, o índice DSC foi 

caracterizado pela predominância da tendência positiva, 

evidenciando sinais de aumento de estiagens na bacia. 

Das 13 estações analisadas, 8 confirmaram tendência 

positiva e 5 mostraram tendências negativas. 

No Baixo Capibaribe, foi possível observar 3 

estações com tendências positivas e 2 com tendências 

negativas. Embora não tenham demonstrado significância 

estatística, todas se apresentaram compatíveis com o 

índice PRCPTOT. No Médio Capibaribe, das 4 estações 

analisadas, 3 mostraram tendências positivas, com 

significância estatística para as estações 6 (Pombos) e 9 

(Surubim).  No alto Capibaribe, o quantitativo de 

tendência positiva e negativa também se mostrou 

equilibrado, sendo 2 estações com tendência positiva e 2 

com tendência negativa, todas sem significância 

estatística. 
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Figura 8. Distribuição espacial do DSC 

 

No Figura 9 observa-se a quantidade de 5 estações 

com tendência positiva e 8 com tendências negativas, 

prevalecendo a possibilidade de redução da quantidade 

de dias úmidos consecutivos, perfeitamente coerente com  

os índices PRCPTOT e DSC.  

No Baixo Capibaribe, observou-se 2 estações com 

tendência positiva e 3 com tendência negativa, das quais 

a estação 4 (Vitória de Antonio Antão) demonstrou 

tendência com significância estatística. No Médio 

Capibaribe todas as estações exibiram tendências 

negativas, embora somente as estações 6 (Pombos) e 9 

(Surubim) tiveram significância estatística. O alto 

Capibaribe somou 3  tendências positivas, sendo as 

estações 11 (Santa Cruz do Capibaribe) e 13 (Jataúba) 

com significância estatística, contra a estação 10 

(Taquaritinga do Norte) que mostrou tendência negativa, 

igualando-se mais uma vez às característica tendenciais 

do Médio Capibaribe.

 
 

 

 
Figura 9. Distribuição espacial do DUC 

 

No caso do índice R80mm, observou-se um 

montante de 4 estações com tendências positiva sendo 

superadas por 9 estações com tendências negativa, como 

mostra a Figura 10, entendendo-se com isso que em 

poucos municípios da bacia o número de dias com 

chuvas intensas tende a crescer. 

O Baixo Capibaribe apresentou 2 estações com 

tendências negativas em relação a 3 estações com 

tendências positivas, sendo a estação  3 (Paudalho) com 

significância estatística. No Médio Capibaribe, 

observando as 4 estações analisadas, denota-se que 3 

mostraram tendências negativas, inclusive com 

significância estatística para as estações 8 (Cumaru) e 9 

(Surubim). No Alto Capibaribe todas as estações 

avaliadas na sub-região mostraram-se com tendências 

negativas, inclusive com comprovação de significância 

estatística na estação 12 (Brejo da Madre de Deus). 
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Figura 10. Distribuição espacial das tendências do índice R80mm 

 

Com síntese, os resultados obtidos mostraram que 

o acervo de dados pluviométricos utilizado na pesquisa, 

ofereceu poucas séries com 90% de confiabilidade para o 

período de 40 anos adotado às 13 estações selecionadas, 

segundo a quantidade de tendências significativas 

observadas nas Figuras 7, 8, 9 e 10 e a Tabela 3.   

Mesmo assim foi possível observar na bacia, a 

predominância de tendências ao aumento da estiagem e 

redução da precipitação total anual, chuvas intensas e 

dias chuvosos consecutivos, principalmente no Médio 

Capibaribe e algumas partes adjacentes, com maiores 

certezas para os municípios de Surubim, Vitória de Santo 

Antão e Pombos. Essa situação concorda com o 5º 

Relatório de avaliação de mudanças climáticas, 

considerado o mais recente documento expedido pelo 

IPCC (FAPESP, 2013), o qual prever um decréscimo da 

precipitação no NEB de 10% até 2040. Da mesma forma, 

Assis et al. (2012) e Assis & Sobral (2012) constataram 

respectivamente diminuição da precipitação e aumento 

das estiagens em bacias pernambucanas. Entretanto, 

Farias & Nóbrega (2010) observaram tendências de 

aumento da precipitação praticamente em todo o estado 

de Pernambuco. 

No Alto e Baixo Capibaribe percebeu-se a 

existência de grande variabilidade espacial dos extremos 

pluviométrico. A ocorrência de pouca significância 

estatística e alta variabilidade espacial foi também 

identificada por Santos et al. (2011 e 2012) em Utah e 

Idaho, ambos nos Estados Unidos da América. Na bacia 

do Capibaribe, efeitos orográficos decorrentes das 

irregularidades do relevo, associados aos sistemas 

meteorológicos vindos do leste, contribuem para a 

variabilidade dos extremos pluviométricos, tanto na Zona 

da Mata como no Agreste, onde chuvas convectivas 

provocadas pela Zona de Convergência Intertropical 

também justificam a espacialização dos extremos 

pluviométricos no semiárido.  

 Quanto às chuvas intensas o modelo previu com 

confiabilidade uma redução do número de ocorrências de 

grandes precipitações nos municípios de Cumaru, 

Surubim e Brejo da Madre de Deus. Os resultados 

também são comprovados por Assis & Sobral (2012) 

para a bacia do Capibaribe. O aumento de chuvas 

intensas só foi certificado no município de Paudalho. 

Esse resultado contrariou o 4º Relatório de avaliação de 

mudanças climáticas do IPCC, o qual previu um aumento 

na frequência de eventos fortes sobre o leste da America 

do Sul em escala global (IPCC, 2007). Apesar da 

incerteza apresentada para o aumento de chuvas intensas 

na cidade de Recife, o fato foi confirmado por Souza e 

Azevedo (2012).  

O gerenciamento dos recursos hídricos é uma 

ação que depende prioritariamente da ocorrência espacial 

e temporal da disponibilidade hídrica, além das distâncias 

médias dos lugares ofertados até os locais demandados 

ao consumo. A eficiência exige que armazenamentos e 

escoamentos dos excessos hídricos sejam planejados. Em 

ambos os casos, obras estruturais e não estruturais 

poderão ser imprescindíveis.  

As tendências negativas aferidas poderão sinalizar 

retardos ao enchimento dos reservatórios, assim como 

afetarem a manutenção dos volumes hídricos, através da 

depreciação dos níveis aquáticos pela evaporação. É 

importante salientar que tal circunstância não elimina à 

possibilidade de enchentes e inundações em anos 

chuvosos, por conta da peculiar irregularidade temporal 

da precipitação. As tendências positivas poderão permitir 

vantagens socioeconômicas, estimulando o desempenho 

das atividades humanas necessárias à sobrevivência, ou 

fornecendo a vulnerabilidade necessária ao risco com 

enchentes e inundações.  

 

Conclusões 

 Os resultados aqui obtidos devem ser vistos como 

indicativos por advirem de períodos de 40 anos.   

 No âmbito geral, as tendências significativas 

evidenciaram sinais de aumento nos períodos de 

estiagens, redução da precipitação total anual, 

redução das chuvas intensas e redução dos dias 

chuvosos consecutivos. Para tal cenário, os 

municípios de Surubim, Vitória de Santo Antão e 

Pombos apresentaram maiores certezas.  
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 Entre outros armazenamentos de menores 

relevâncias, os reservatórios de Jucazinho e Tapacurá, 

localizados respectivamente nos municípios de 

Surubim e São Lourenço da Mata, poderão ser 

afetados e comprometer grande parte do 

abastecimento do Agreste e RMR. 

 Os reservatórios de Machados e Oitis estão sendo 

favorecidos pelo aumento dos dias chuvosos 

consecutivos, com benefícios importantes aos 

municípios de Santa Cruz do Capibaribe e Jataúba. 

 O aumento das chuvas intensas no Município de 

Paudalho, embora beneficie os pequenos 

reservatórios de Cursai e Goitá, permite que em 

meses chuvosos o transporte fluvial dos excessos 

precipitados percorra a RMR, aumentando com isso 

os riscos de enchente e inundação das margens, com 

danos certos às populações ribeirinhas, 

principalmente em marés altas. 
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